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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra a decisão que
concedeu liminarmente a ordem de , em razão de fundamentaçãohabeas corpus
abstrata na negativa de recorrer em liberdade em caso de condenação por tráfico de
drogas.
2. O Juízo de primeiro grau negou à paciente o direito de recorrer em liberdade,
alegando que a liberdade comprometeria a ordem pública, sem fundamentação
concreta ou remissão a fundamentos anteriores.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a manutenção da prisão preventiva
está devidamente justificada pela necessidade de garantia da ordem pública,
considerando a quantidade de droga apreendida e a logística da empreitada criminosa.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão de manter a prisão preventiva deve estar vinculada a fatores reais de
cautelaridade, o que não ocorreu no caso, pois não houve fundamentação concreta ou 

.per relationem
5. A ausência de fundamentação concreta na decisão de primeiro grau caracteriza
constrangimento ilegal, justificando a concessão da ordem de .habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "A manutenção da prisão preventiva deve estar fundamentada em
fatores reais de cautelaridade, sob pena de caracterizar constrangimento ilegal".
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 313, 387, § 1º.

STJ, HC n. 873.432/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, .DJEN 9/12/2024
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,24/04/2025 30/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
Brasília, .30 de abril de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
 PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra a decisão que 
concedeu liminarmente a ordem de habeas corpus, em razão de fundamentação 
abstrata na negativa de recorrer em liberdade em caso de condenação por tráfico de 
drogas.

2. O Juízo de primeiro grau negou à paciente o direito de recorrer em liberdade, 
alegando que a liberdade comprometeria a ordem pública, sem fundamentação 
concreta ou remissão a fundamentos anteriores.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a manutenção da prisão preventiva 
está devidamente justificada pela necessidade de garantia da ordem pública, 
considerando a quantidade de droga apreendida e a logística da empreitada criminosa.

III. Razões de decidir

4. A decisão de manter a prisão preventiva deve estar vinculada a fatores reais de 
cautelaridade, o que não ocorreu no caso, pois não houve fundamentação concreta ou 
per relationem.

5. A ausência de fundamentação concreta na decisão de primeiro grau caracteriza 
constrangimento ilegal, justificando a concessão da ordem de habeas corpus.
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IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "A manutenção da prisão preventiva deve estar fundamentada em 
fatores reais de cautelaridade, sob pena de caracterizar constrangimento ilegal".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 313, 387, § 1º. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC n. 873.432/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, DJEN 9/12/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 
contra a decisão, de minha relatoria, em que concedi liminarmente a ordem, à vista dos 

fundamentos sintetizados na seguinte ementa (fl. 79):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CONDENAÇÃO. NEGATIVA DE RECORRER EM LIBERDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO ABSTRATA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

Ordem concedida liminarmente nos termos do dispositivo.

Neste recurso, o agravante sustenta que a manutenção da prisão preventiva 

está devidamente justificada pela necessidade de garantia da ordem pública, 

evidenciada na quantidade significativa de droga apreendida (941,5 g de cocaína) e na 

logística sofisticada da empreitada criminosa (fls. 88/89).

Pede a reconsideração da decisão impugnada, a fim de ser reformada a 

Decisão monocrática em tela, decidindo-se pela não concessão da ordem de Habeas 

Corpus (fl. 93).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos 

de admissibilidade. No mérito, todavia, não deve ser provido.

Conforme pontuei na decisão ora agravada, ao decretar ou manter a prisão 

preventiva, cabe ao julgador vincular o seu decisum a fatores reais de cautelaridade, o 

que não ocorreu na espécie. Repito, no caso, o Juízo de primeiro grau, ao proferir a 

sentença condenatória, negou à paciente o direito de recorrer em liberdade, nestes 
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termos (fl. 80):

Por via de consequência, a liberdade da acusada, ao menos neste momento 
processual, se mostra comprometedora à ordem pública, fundamento pelo qual 
mantenho a prisão preventiva, na forma dos artigos 312, 313 c/c artigo 387, 
parágrafo 1º, dispositivos do Código de Processo Penal.

Ora, in casu, nem sequer houve fundamentação per relationem, uma vez 

que o juiz não faz remissão aos fundamentos proferidos anteriormente, ou seja, não 

ficou delineado que os motivos que ensejaram a prisão permanecem inalterados, razão 

pela qual entendo não estar justificada a prisão.

Nesse sentido: HC n. 873.432/SP, Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 

julgado em 12/11/2024, DJEN 9/12/2024.

Ausentes fundamentos capazes de infirmar a decisão impugnada, 

mantenho-a integralmente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 986.647 / SP
Número Registro: 2025/0075171-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00195724920248260050 195724920248260050 23784207220248260000 50058498420244036181

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PEDRO HENRIQUE MORAES PEREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : RENAN BORTOLETTO - SP314534

PEDRO HENRIQUE MORAES PEREIRA DA SILVA - SP455137
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ANDREIA PINHEIRO GONCALVES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ANDREIA PINHEIRO GONCALVES (PRESO)
ADVOGADOS : RENAN BORTOLETTO - SP314534

PEDRO HENRIQUE MORAES PEREIRA DA SILVA - SP455137
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do30/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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